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RESUMO - O objetivo deste trabalho acadêmico é a desconstrução do 
mito da não-incidência do Imposto de Renda sobre toda e qualquer verba 
de natureza indenizatória, a partir da demonstração de que tais verbas 
sujeitam-se a dois regimes jurídicos distintos, o da indenização-reposição 
e o da indenização-compensação, sendo que, neste último, ocorre claro 
acréscimo patrimonial, condição necessária e suficiente para a realização 
do critério material da regra-matriz de incidência daquele tributo.
Palavras-chave: Imposto de Renda. Acréscimo Patrimonial. Verbas 
indenizatórias. Indenização-Reposição. Indenização-Compensação. 

ABSTRACT - The objective of  this academic work is the deconstruction of  the myth 
of  the non-incidence of  Income Tax on any indemnity payments. Such purpose will 
be reached  by the demonstration that these indemnity payments are submitted to two 
different legal regimes: the indemnity-reimbursement and the indemnity-compensation 
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regimes. This distinction is important because in the second regime, differently from  
the  first one, patrimonial increase clearly occurs, necessary and enough condition for the 
incidence of  the Income Tax. 

KEywORdS - Income Tax. Patrimonial Addition. Indemnity Payments. 
Indemnity-Reimbursement. Indemnity-Compensation.
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INTROdUÇÃO

Evidenciam-se nebulosas a doutrina e a jurisprudência pátrias no 
que concerne à incidência de imposto de renda sobre verbas de natureza 
indenizatória. 

Nesse diapasão, em geral, seja em sede doutrinária, seja em sede 
jurisprudencial, apresentam-se pouco consistentes, sob o prisma da 
coerência científica, os resultados do cotejo entre o critério material da 
regra-matriz de incidência do imposto de renda e cada uma das infinitas 
possibilidades de verbas de natureza indenizatória, cada qual com peculiar 
matiz fático-jurídico.

O que se nota, inicialmente, é a generalizada e irrefletida resistência 
ao reconhecimento da incidência do imposto de renda sempre que se 
repute gozar uma específica verba de natureza indenizatória. 

Assim, para significativa parte da doutrina e da jurisprudência, basta 
que uma verba ostente o status de indenizatória para que, na prática, seja, 
de maneira superficial, colocada sob um manto sagrado completamente 
intransponível aos efeitos jurídicos da regra-matriz de incidência do imposto 
de renda, não obstante uma análise jurídica mais profunda demonstre, 
cabalmente, que pode ou não incidir imposto de renda em parcelas com 
caráter de indenização. 

Elucidando ainda mais o problema estabelecido, é extremamente 
comum entre os tribunais e os doutrinadores brasileiros a redução da 
investigação acerca da incidência ou não do imposto de renda à conclusão 
acerca da natureza indenizatória ou não de uma dada verba.

Ganha corpo, nessa esteira, o lugar-comum de que verbas 
indenizatórias não sofrem tributação pelo imposto de renda. 

Com isso, o critério para a decisão hermenêutica de incidência ou não 
do imposto de renda passa a ser a natureza indenizatória ou remuneratória 
da parcela, e não a ocorrência de acréscimo patrimonial, aspecto material 
da regra-matriz de incidência daquele tributo.

Essa premissa encontra-se tão fortalecida na prática forense 
contemporânea, e mesmo em parte do meio acadêmico, que, nesses círculos, 
o processo interpretativo relativo à existência da obrigação tributária 
concernente ao imposto de renda ignora a verificação da ocorrência do fato 
gerador do imposto (acréscimo patrimonial) para se limitar à verificação, 
como condição sine qua non para a tributação, da eventual qualidade não-
indenizatória da parcela. 

Eis a emergencial necessidade de sistematização que motiva o 
presente estudo sobre a incidência do imposto de renda sobre verbas 
indenizatórias, realizado com o escopo de contribuir para a diminuição da 
perniciosa confusão na análise da matéria, provocada pela superficialidade 
com que o tema é frequentemente tratado.



Revista da PGFN

230

Consigne-se que a falta de profundidade com que, não raramente, 
o imposto de renda, em seus diversos aspectos, é tratado não passou 
despercebida pelo Professor Paulo de Barros Carvalho, que afirmou:

quanto ao imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, 
talvez pela complexidade do seu regime de incidência, ou pelo número 
às vezes até extravagante dos enunciados prescritivos que integram 
sua estrutura, a verdade é que a exação tem espantado os especialistas, 
afastando-os de um contato mais direto e radical com tão nobre forma 
de imposição tributária1.

É esse mito da não-incidência do imposto de renda sobre toda 
e qualquer verba indenizatória que o presente estudo busca, sob uma 
perspectiva teórica, desconstruir.

Isso será feito a partir da demonstração de que o regime jurídico-
tributário das indenizações não é uno, havendo, na verdade, dois regimes 
legais diversos a que podem se submeter as parcelas indenizatórias 
conforme a natureza do ato ilícito a elas subjacente. 

Mais especificamente, pretende-se esclarecer que, a depender da 
caracterização do ato ilícito como danos emergentes, lucros cessantes ou 
danos morais, a correlata parcela indenizatória enquadrar-se-á em um dos 
dois regimes jurídico-tributários distintos existentes, que serão apresentados 
ao longo deste trabalho.

Tais regimes são o da indenização-reposição e o da indenização-
compensação, cada um acarretando conseqüências diversas na esfera da 
tributação pelo imposto de renda. 

Enquanto as verbas indenizatórias que se enquadram no primeiro 
regime não sofrem a incidência do imposto de renda, por não acarretarem 
acréscimo patrimonial, as abrangidas pelo segundo regime são tributadas, 
na medida em que aumentam o patrimônio material daquele que aufere a 
indenização.

Espera-se que este estudo colabore com a desmistificação do 
pensamento de que a caracterização de uma verba como indenizatória, por 
si só, afasta a incidência do imposto de renda. 

Mais do que isso: deseja-se promover, no seu lugar, uma atitude 
hermenêutica de preocupação com a investigação da ocorrência ou não de 
acréscimo patrimonial, fato gerador do imposto de renda, como verdadeiro 
fator decisivo para a tributação, que, portanto, pode vir a ocorrer ainda que 
sobre verbas indenizatórias, desde que essas se enquadrem no conceito, 
neste trabalho desenvolvido, de indenização-compensação. 

1 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário, linguagem e método.  São Paulo: Noeses, 2008. p. 593.
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1  dO ACRÉSCIMO PATRIMONIAL COMO CRITÉRIO MATERIAL dA 
REGRA-MATRIZ dE INCIdÊNCIA dO IMPOSTO dE RENdA

É assente na doutrina que o fato jurídico tributário pode ser 
representado por um verbo e seu complemento, que se encontram dispostos 
no critério material da regra-matriz de incidência tributária. No caso do 
imposto de renda, pode-se afirmar que o critério material do tributo, à luz 
do seu arquétipo constitucional, consiste em “auferir renda”.

Para elucidar o que significa “auferir renda”, para fins da tributação 
em análise, no direito brasileiro, importantíssima a contribuição do 
Professor Paulo de Barros Carvalho, para quem:

Acerca do conceito de “renda”, três são as correntes doutrinárias 
predominantes:

a) ´teoria da fonte´, para a qual ´renda´ é o produto de uma fonte 
estável, susceptível de preservar sua reprodução periódica, exigindo 
que haja riqueza nova (produto) derivada de fonte produtiva durável, 
devendo esta subsistir ao ato de produção;

b) ‘teoria legalista’, que considera ‘renda’ um conceito normativo, a ser 
estipulado pela lei: renda é aquilo que a lei estabelecer que é; e

c) ‘teoria do acréscimo patrimonial’, onde ‘renda’ é todo ingresso 
líquido, em bens materiais, imateriais ou serviços avaliáveis em dinheiro, 
periódico, transitório ou acidental, de caráter oneroso ou gratuito, 
que importe um incremento líquido do patrimônio de determinado 
indivíduo, em certo período de tempo.

Prevalece, no direito brasileiro, a terceira das teorias referidas, segundo 
a qual o que interessa é o aumento do patrimônio líquido, sendo 
considerado como lucro tributável exatamente o acréscimo líquido 
verificado no patrimônio da empresa, durante período determinado, 
independentemente da origem das diferentes parcelas. É o que se 
depreende do art. 43 do Código Tributário Nacional.2

E prossegue o eminente doutrinador:

Nessa linha de raciocínio, a hipótese de incidência da norma de 
tributação da ‘renda’ consiste na aquisição de aumento patrimonial, 
verificável pela variação de entradas e saídas num determinado 
lapso de tempo. É imprescindível, para a verificação de incrementos 
patrimoniais, a fixação de intervalo temporal para a sua identificação, 

2 CARVALHO, op. cit., p. 599.
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dado o caráter dinâmico ínsito à idéia de renda. Nesse sentido, Rubens 
Gomes de Sousa escreveu ser insuficiente o processo de medição 
de riqueza pela extensão do patrimônio, sendo necessário distinguir 
o capital do rendimento pela atribuição, ao primeiro, de um caráter 
estático, e ao segundo, de um caráter dinâmico, ligando-se à noção de 
renda um elemento temporal. ‘Capital seria, portanto, o montante do 
patrimônio encarado num momento qualquer de tempo, ao passo que 
renda seria o acréscimo do capital entre dois momentos determinados3.

Posiciona-se no mesmo sentido José Artur Lima Gonçalves ao 
sustentar que:

o  conteúdo semântico do vocábulo ‘renda’, nos termos prescritos 
pelo Sistema Constitucional Tributário Brasileiro, compreende o 
saldo positivo resultante do confronto entre certas entradas e certas 
saídas, ocorridas ao longe de um dado período. É, em outras palavras, 
acréscimo patrimonial4.

De fato, a regra-matriz de incidência do imposto de renda é veiculada 
pelo art. 43 do Código Tributário Nacional, nos seguintes termos:

Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da 
disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da 
combinação de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos 
patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

§ 1º A incidência do imposto independe da denominação da receita ou 
do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da 
fonte, da origem e da forma de percepção. (Incluído pela Lcp nº 104, 
de 10.1.2001)

§ 2º Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, 
a lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará sua 
disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste 
artigo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) (grifo nosso).

3 CARVALHO, Paulo de Barros. op. cit., p. 600.

4 GONÇALVES, José Artur Lima. Imposto sobre a renda: pressupostos constitucionais. 2. ed. São Paulo: 
Malheiros, 1997. p. 179.
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Por sua vez, Mary Elbe Queiroz leciona que: 

o imposto de renda incide sobre as rendas e proventos de qualquer 
natureza que constituam acréscimos patrimoniais, riquezas novas, 
para o beneficiário (os excedentes às despesas e custos necessários 
para auferir os rendimentos e à manutenção da fonte produtora e da 
sua família), sobre os quais ele haja adquirido e detenha a respectiva 
posse ou propriedade e estejam à sua livre disposição econômica ou 
juridicamente 5.

Percebe-se, portanto, que o principal traço distintivo para se 
identificar se há ou não a incidência do imposto sobre a renda é o acréscimo 
patrimonial, porquanto o Brasil adotou o conceito de renda-acréscimo6.

Assim, configura fato tributável pelo imposto de renda o acréscimo 
no patrimônio, a riqueza nova.

2 dO ACRÉSCIMO PATRIMONIAL COMO AUMENTO dE RIQUEZA

Claro está que a materialidade do imposto de renda encontra-se 
vinculada à ocorrência de um acréscimo patrimonial. 

Para que se construam, desde já, alicerces firmes para a posterior 
conclusão no sentido de que pode haver incidência de imposto de renda 
sobre verbas indenizatórias, cumpre que se esclareça que o acréscimo 
patrimonial relevante para fins de tributação é, necessariamente, aumento 
de riqueza, elevação quantitativa do patrimônio estritamente econômico, 
material, não havendo que se falar, aqui, em expressões como “patrimônio 
jurídico” ou “patrimônio moral”.

Assim, antecipe-se que não se revela tecnicamente precisa, à luz 
da sistematização ora feita, não obstante se conheça a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o assunto, a tese da não-incidência de 
imposto de renda sobre a indenização por danos morais, sob o argumento 
de que a indenização por danos morais apenas recompõe o dano causado 
ao “patrimônio moral”. 

Ora, para fins de tributação pelo imposto de renda, o acréscimo 
patrimonial relevante é aquele que ocorre no patrimônio material, o 
aumento de riqueza, justamente por configurar-se fato revelador de 
capacidade contributiva. 

5 QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. São Paulo: Manole, 2004. p. 89.

6 Entre as teorias que visam a explicar o conceito de renda, pode-se destacar a “[...] teoria da renda-
acréscimo patrimonial, que vê a renda como todo ingresso, desde que passível de avaliação em moeda, 
independentemente de o ingresso ter sido consumido ou reinvestido, considerando na apuração da 
renda líquida a dedução dos gastos para obtenção dos ingressos e para manutenção da fonte. [...] 
Segundo Hugo de Brito Machado, o CTN adotou o conceito de renda-acréscimo, pois, segundo esse 
professor, sem acréscimo não há renda nem proventos. Cf. QUEIROZ, Mary Elbe. Op. Cit., p. 69-70.
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Sob esse prisma, anteriormente à ocorrência do dano moral, a 
sua vítima detinha um patrimônio X. Após a ocorrência do dano moral, 
desconsideradas outras atividades econômicas, continuará tendo um 
patrimônio X. Isto é, não houve decréscimo do patrimônio – no sentido 
econômico, material -, nenhuma riqueza tendo sido subtraída diretamente 
em virtude do dano moral. 

Com a percepção de uma indenização por dano moral de valor Y, 
entretanto, o patrimônio, antes de valor X, passará a ser quantificado em 
X + Y, o que denota o acréscimo patrimonial, critério material da regra-
matriz de incidência do imposto de renda. 

Não sem motivo Silvio Rodrigues esclarece que muito se discutiu, no 
âmbito do Direito Civil, se o dano puramente moral poderia ser indenizado 
justamente porque ele não tem repercussão de caráter patrimonial7.

Logo, devem ser repelidos argumentos no sentido de que toda 
indenização escaparia do campo de incidência do imposto de renda, na 
medida em que sempre representariam a reposição de uma subtração 
patrimonial, ao menos do “patrimônio jurídico”, ou do “patrimônio 
moral”. 

É com esse intuito que se desenvolve a inequívoca perspectiva de 
que a análise da existência ou não de acréscimo patrimonial relevante para 
fins de imposto de renda sempre decorrerá da análise da comparação 
econômica quantitativa entre dois momentos distintos do patrimônio 
estritamente material do contribuinte, do cotejo da sua riqueza em duas 
diferentes datas.

Corroborando, nesse ponto, o que se afirma, confira-se que Leandro 
Paulsen conclui, após analisar argumentos de Marçal Justen Filho e de 
João Dácio Rolim, que “o acréscimo patrimonial significa riqueza nova, de 
modo que corresponde ao que sobeja de todos os investimentos e despesas 
efetuados para a obtenção do ingresso, o que tem repercussão na apuração 
da base de cálculo do imposto”8.

Nem poderia ser diferente, já que a tributação somente incide sobre 
fatos eminentemente econômicos, reveladores de riqueza, de capacidade 
contributiva, pelo que inapropriado cogitar que o acréscimo patrimonial, 
critério material do imposto de renda, estender-se-ia ao monitoramento do 
que ocorre no patrimônio meramente jurídico ou moral. 

Na linha desse pensamento, preciosa a lição de Paulo de Barros 
Carvalho:

Ao recordar, no plano da realidade social, daqueles fatos que julga de 
porte adequado para fazer nascer a obrigação tributária, o político sai à 

7 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. São Paulo: Saraiva, 1998. p.189.

8 PAULSEN, Leandro; MELO, José Eduardo Soares de. Impostos: federais, estaduais e municipais. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007, p. 56. 
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procura de acontecimentos que sabe haverão de ser medidos segundo 
parâmetros econômicos, uma vez que o vínculo jurídico a eles atrelado 
deve ter como objeto uma prestação pecuniária. Há necessidade 
premente de ater-se o legislador à procura de fatos que demonstrem 
signos de riqueza, pois somente assim poderá distribuir a carga 
tributária de modo uniforme e com satisfatória atinência ao princípio 
da igualdade. Tenho presente que, de uma ocorrência insusceptível de 
avaliação patrimonial, jamais se conseguirá extrair cifras monetárias que 
traduzam, de alguma forma, valor em dinheiro.  Colhe a substância 
apropriada para satisfazer os anseios do Estado, que consiste na 
captação de parcelas do patrimônio de seus súditos, sempre que 
estes participarem de fatos daquela natureza. Da providência contida 
na escolha de eventos presuntivos de fortuna econômica decorre a 
possibilidade de o legislador, subsequentemente, distribuir a carga 
tributária de maneira eqüitativa, estabelecendo, proporcionalmente 
às dimensões do acontecimento, o grau de contribuição do que deles 
participam.9

A propósito, mesmo no âmbito do Direito Civil o conceito de 
patrimônio é concebido à luz de uma visão estritamente econômica, 
material, como bem lembra o festejado civilista Francisco Amaral:

patrimônio, provavelmente de patris munium, é o complexo de relações 
jurídicas economicamente apreciáveis de uma pessoa. Reúne os 
seus direitos e obrigações, formando uma unidade jurídica, uma 
universalidade de direito. Apresenta três elementos característicos: 
a unidade do conjunto de direito e de obrigações, sua natureza e 
pecuniária, e sua atribuição a um titular. Compreende os créditos e 
os débitos de uma pessoa. No primeiro caso, temos o ativo, conjunto 
de direitos que formam o patrimônio (direitos reais, direitos pessoais 
e direitos intelectuais); no segundo, temos o passivo, o conjunto de 
obrigações (dívidas). Para a doutrina moderna, porém, o passivo não 
integra o patrimônio; é apenas uma carga, um ônus sobre ele. Dele 
não participam os direitos personalíssimos (vida, liberdade, honra etc.), 
os direitos de família puros, as ações de estado e os direitos públicos 
que não têm valor econômico, variando o seu valor conforme a 
possibilidade de realizar-se a condição10.

Segundo Orlando Gomes, “toda pessoa tem direitos e obrigações 
pecuniariamente apreciáveis. Ao complexo desses direitos e obrigações 
denomina-se patrimônio”11.

9 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 19. ed. São Paulo: Saraiva. p. 181-182.

10 AMARAL, Francisco. Direito Civil: introdução. 6. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. p. 337. 

11 GOMES, Orlando. Introdução ao Direito Civil. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 184.
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À luz desta vertente, correspondente à teoria clássica, cada pessoa 
titulariza apenas um patrimônio e tal instituto está adstrito aos direitos e 
obrigações economicamente apreciáveis.

Verifica-se, destarte, que o patrimônio, no âmbito do Direito Civil, é 
o conjunto de direitos e obrigações com valor econômico direto, imediato. 

Está excluída, portanto, da idéia de patrimônio stricto sensu a 
violação a direitos que, por não terem um inerente valor econômico, não 
representem, por si sós, riqueza. 

É por isso que não procede, à guisa de exemplo, a afirmação de que a 
indenização por danos morais e outras análogas recompõem o patrimônio. 

Isso porque, no momento do dano moral, não há qualquer 
repercussão no patrimônio stricto sensu, na medida em que este é composto 
apenas por direitos de expressão econômica direta e imediata, dele não 
fazendo parte, como visto, os direitos personalíssimos, como a imagem e 
a honra de uma pessoa. 

De fato, num segundo momento, qual seja, no momento da 
indenização, em que se pretende compensar, por meio de uma quantia em 
dinheiro, o abalo moral sofrido, há repercussão no patrimônio stricto sensu.  

Presencia-se, então, o fenômeno da patrimonialidade intermédia de 
que trata Francisco Amaral, típica daquelas relações jurídicas que resultam 
da lesão de direito personalíssimo e que exprimem o direito à respectiva 
indenização.

De qualquer forma, isso apenas comprova o que se afirma: tal 
indenização representa acréscimo de riqueza, e não mera reposição, 
porquanto o dano moral nenhuma repercussão, muito menos subtração, 
causou no patrimônio stricto sensu.

3  dA INdENIZAÇÃO-REPOSIÇÃO E dA INdENIZAÇÃO-COMPENSAÇÃO

O ponto fulcral do presente estudo encontra-se na percepção de 
que a natureza jurídica das indenizações não é una. A compreensão da 
existência de duas espécies de indenização, a indenização-reposição e a 
indenização-compensação, com conseqüências jurídicas diversas, é de 
instrumental importância para que se visualize quão equivocadamente vem 
sendo proclamada, na doutrina e na jurisprudência, a não-incidência de 
imposto sobre toda e qualquer verba indenizatória.

Para tanto, faz-se necessário definir indenização e dano.
Para Silvio Rodrigues12, indenizar significa ressarcir um prejuízo, um 

dano experimentado pela vítima. 
É essa noção de indenização enquanto ressarcimento de um dano 

que, analisada sem maior reflexão, leva ao equivocado entendimento de 

12 RODRIGUES, Silvio. op. cit.,  p.185.
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que toda indenização apenas restabelece o patrimônio, pelo que não seria 
tributada pelo imposto de renda.

Ocorre que não se deve perder de vista que o dano ressarcido pela 
indenização pode ser, efetivamente, um dano material que cause decréscimo 
do patrimônio (dano emergente), ou pode ser um dano material que não 
cause subtração patrimonial, mas, apenas, a perda da oportunidade de 
aumentá-lo (lucros cessantes), ou, mesmo, pode ser um dano a um direito 
personalíssimo, sem qualquer repercussão no patrimônio (danos morais).

Quanto aos danos morais, já se disse que Silvio Rodrigues, dentre 
inúmeros outros, é contundente no sentido de que “não têm repercussão de 
caráter patrimonial”13. Assim, como o mesmo jurista esclarece, o dinheiro 
que se paga à vítima, a título de danos morais, não repõe o valor subtraído 
do patrimônio pelo dano, pois o dano moral nenhuma repercussão 
patrimonial, econômica, tem. 

Para o civilista Silvio Rodrigues, no sentido da doutrina de excelência, 
o dinheiro que se paga à vítima, a título de danos morais, “provocará na 
vítima uma sensação de prazer, de desafogo, que visa compensar a dor, 
provocada pelo ato ilícito.”14 Isso decorre da completa impossibilidade de 
se repor à vítima a sua perda moral. Assim, tenta-se compensar – ante a 
impossibilidade de se repor – o prejuízo moral sofrido, tenta-se atenuá-lo, 
por meio de entrega de riqueza à vítima.

No que concerne aos danos materiais, muito contribui Washington 
de Barros Monteiro ao esclarecer que tais danos 

se enquadram em duas classes, positivos e negativos. Consistem os 
primeiros numa real diminuição no patrimônio do credor e os segundos, 
na privação de um ganho que o credor tinha o direito de esperar. Os 
antigos comentadores do direito romano designavam esses danos 
pelas conhecidas expressões damnum emergens e lucrum cessans. Dano 
emergente é o déficit no patrimônio do credor, a concreta redução por 
este sofrida em sua fortuna (quantum mihi abfuit). Lucro cessante é o que 
ele razoavelmente deixou de auferir, em virtude do inadimplemento do 
devedor (quantum lucrari potui).15

Aduz-se de forma cristalina, portanto, que, no âmbito dos danos 
materiais, somente os danos emergentes causam efetiva subtração do 
patrimônio, pelo que sua indenização, de fato, tem natureza de mero 
restabelecimento patrimonial, de mera reposição da riqueza retirada 
ilicitamente da vítima. 

Os lucros cessantes, de forma diametralmente oposta, não causam 
efetiva subtração do patrimônio, pelo que sua indenização não tem natureza 
13 RODRIGUES, op. cit.,  p.189.

14 RODRIGUES. op. cit.,  p.191.

15 MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. São Paulo: Saraiva, 1997. p. 341-342.
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de mero restabelecimento patrimonial, pois não repõe uma riqueza pré-
existente retirada ilicitamente da vítima. 

Que fique claro: a indenização por lucros cessantes apenas compensa 
a perda da oportunidade de que a vítima viesse a obter novas riquezas.

É o que Sérgio Cavalieri Filho nos ensina:

[...] pode-se dizer que, se o objeto do dano é um bem ou interesse já 
existente, estaremos em face do dano emergente; tratando-se de bem ou 
interesse futuro, ainda não pertencente ao lesado, estaremos diante de lucro cessante.

Consiste, portanto, o lucro cessante na perda do ganho esperável, na frustração 
da expectativa de lucro, na diminuição potencial do patrimônio da vítima. Pode 
decorrer não só da paralisação da atividade lucrativa ou produtiva da 
vítima, como por exemplo, a cessação dos rendimentos que já vinha 
obtendo da sua profissão, como, também, da frustração daquilo que era 
razoavelmente esperado16 (grifo nosso).

Constata-se, sob esse enfoque, que o lucro cessante é também a 
diminuição potencial do patrimônio, isto é, a subtração de uma expectativa 
de ganho e, por isso mesmo, de algo que ainda não se incorporou ao 
patrimônio. Se é potencial, por óbvio, é porque de minoração do patrimônio 
não se trata.

Por isso, a indenização por danos morais e por lucros cessantes 
enquadram-se como indenização-compensação, em contraposição à 
indenização por danos emergentes, que se enquadram como indenização-
reposição.

Com efeito, a indenização-reposição representa uma entrega de 
riqueza à vítima de um dano quantitativamente correspondente a uma 
riqueza pré-existente, que tenha sido imediatamente retirada de seu 
patrimônio em decorrência do ato danoso.  

Representa indenização-reposição, a título ilustrativo, aquele 
montante pago à vítima de um abalroamento exatamente correspondente 
à diminuição do valor do seu carro decorrente do dano. Como se faz 
intuitivo, os danos emergentes sempre são indenizados por meio de 
indenização-reposição.

Por outro lado, a indenização-compensação representa uma entrega 
de riqueza à vítima de um dano quantitativamente não correspondente a 
uma riqueza pré-existente, que tenha sido imediatamente retirada de seu 
patrimônio em decorrência do ato danoso. 

A indenização-compensação apenas compensa um sofrimento 
causado por um dano moral (do qual, como minuciosamente demonstrado, 
não decorre nenhuma subtração de riqueza pré-existente) ou compensa os 
lucros cessantes, isto é, o que se perdeu a oportunidade de ganhar em razão 
16 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 8 ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 72.
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do dano sofrido (o qual não causou qualquer subtração da riqueza pré-
existente, pois os lucros cessantes correspondem a uma mera expectativa 
de ganho, e não a valores já incorporados no patrimônio à época do ato 
danoso).

Como inexorável conseqüência lógica da desenvolvida distinção 
entre espécies de indenização, temos que a incidência do imposto de renda 
sobre verbas de natureza indenizatória não pode, sob pena de afronta 
ao arquétipo constitucional do aludido tributo, ser tratada de maneira 
generalizada, indiscriminada, afastando-se a tributação sempre que esteja 
sob os holofotes hermenêuticos uma indenização. 

4  dA INCIdÊNCIA dO IMPOSTO dE RENdA SOBRE A INdENIZAÇÃO-
COMPENSAÇÃO E dA NÃO-INCIdÊNCIA dO IMPOSTO dE RENdA SO-
BRE A INdENIZAÇÃO-REPOSIÇÃO

Em razão das premissas até aqui solidamente construídas, não se 
faz necessário avançar ainda mais longe para se visualizar que somente 
a indenização-reposição repõe, efetivamente, uma perda patrimonial, 
escapando do campo de incidência do imposto de renda. 

Por conseguinte, a indenização-compensação, que indeniza um 
dano que não ocasionou à vítima a diminuição da riqueza pré-existente, 
mas mero abalo moral ou perda da oportunidade de obter novos ganhos 
(mera expectativa, não representando valores já incorporados, à época, ao 
patrimônio da vítima), exsurge como indubitável acréscimo patrimonial. 

Assim, a indenização-compensação (por danos morais ou por lucros 
cessantes), à luz da melhor técnica, realiza, sim, o critério material da regra-
matriz de incidência do imposto de renda.

Para fortalecer essa idéia, imagine-se, à guisa de exemplo, a situação 
de um trabalhador autônomo que, por conduta ilícita de outrem, fica 
impedido de exercer o seu ofício por alguns dias. O que ele receberia a título 
de remuneração, caso tivesse trabalhado normalmente, seria, naturalmente, 
tributado pelo imposto de renda. 

Parece intuitivo, nessa ilustração, que a mera circunstância dele 
perceber essas quantias de forma diferida, atrasada, como lucros cessantes, 
não retira a sua condição de acréscimo patrimonial, e, por isso mesmo, não 
as transmuda em verbas não-tributadas ou isentas.

Importante advertir que poderia fomentar nefastas práticas de fraude 
contra a ordem tributária cultivar-se o entendimento de que o recebimento, 
a título de indenização por lucros cessantes, de uma verba, que, não fosse 
o ato ilícito, seria evidentemente remuneratória, é capaz de excluir essa 
mesma verba da tributação pelo imposto de renda.

Poder-se-ia vislumbrar, com grande facilidade, a proliferação 
de simulações de atos ilícitos e de respectivas indenizações por lucros 
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cessantes com o escopo de evitar a tributação pelo imposto de renda de 
verbas originalmente remuneratórias.

Ressalte-se que, embora significativa parte da doutrina ainda careça 
de maior aprofundamento técnico-científico na análise do imposto de 
renda, como bem destacou o Professor Paulo de Barros Carvalho, a tese 
aqui exposta encontra eco doutrinário. Nessa esteira, Leandro Paulsen 
informa que:

há doutrina consistente no sentido de que não se deveria confundir 
o patrimônio moral – irrelevante para fins de tributação – com o 
patrimônio econômico – revelador de capacidade contributiva – e 
destacando que nem tudo o que se costuma denominar de indenização, 
mesmo material, efetivamente corresponde a simples recomposição de 
perdas.17

Já se colacionou, no presente trabalho, o art. 43 do Código Tributário 
Nacional, veículo formal da regra-matriz de incidência do Imposto de 
Renda, do qual se assimila que é tributado o acréscimo patrimonial sobre 
o qual se possui disponibilidade jurídica. É bom ressaltar que não existem 
locuções e adjacências no conceito legal: a norma não preceitua que seria 
tributável apenas o acréscimo patrimonial que não seja indenizatório.

Com esse enfoque, colhe-se, mais uma vez, a doutrina de Mary Elbe 
Queiroz:

Impende considerar que os valores que constituem mera recomposição 
patrimonial, como as indenizações ou os valores expressamente 
previstos na lei como isentos, não são computados na apuração da 
respectiva base de cálculo. As indenizações deverão ser consideradas quando 
revelarem acréscimo patrimonial e não se encontrarem expressamente abrangidas 
por norma isencional18 (grifo nosso).

Tanto é verdade que o montante advindo de pagamento de 
indenização pode estar, se acarretar acréscimo patrimonial, no espectro 
possível de tributação pelo imposto de renda que foi necessária a edição 
de lei específica contemplando diversas verbas tidas como indenizatórias 
que se resolveu, por opção política, tornar isentas. É o que ocorreu com a 
Lei 7.713/88.

A não-tributação de verbas indenizatórias pelo imposto de renda 
depende, com isso, de que elas não representem acréscimo patrimonial 
(hipótese de não-incidência pura e simples) ou de que, caso gerem riqueza 
nova, estejam abrangidas por isenção legal.

17 PAULSEN, Leandro; MELO, José Eduardo Soares de. Impostos: federais, estaduais e municipais. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. p. 51.

18 QUEIROZ, Mary Elbe. Op. cit., p. 122.
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Outrossim, apesar da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
ainda estar contaminada com a visão pouco refletida e generalizante irradiada 
por parcela significativa da doutrina, a fértil semente dos fundamentos 
expostos no presente estudo já foi lançada jurisprudencialmente pelo 
Ministro Teori Albino Zavascki em precedente importantíssimo como 
divisor de águas para uma imersão daquele tribunal superior numa maior 
profundidade técnico-científica no trato da matéria.  

Nesse sentido, alguns elucidativos acórdãos da 1ª Turma e da 1ª 
Seção do STJ, de sua relatoria, no sentido de que, mesmo que uma verba 
tenha natureza indenizatória, sofrerá a incidência do imposto de renda se 
resultar acréscimo patrimonial:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO POR ROMPIMENTO DO CONTRATO DE 
TRABALHO NO PERÍODO DE ESTABILIDADE PROVISÓRIA. 
NATUREZA. REGIME TRIBUTÁRIO DAS INDENIZAÇÕES. 
PRECEDENTES.

1. O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador, 
nos termos do art. 43 e seus parágrafos do CTN, os “acréscimos patrimoniais”, 
assim entendidos os acréscimos ao patrimônio material do contribuinte.

2. O pagamento de indenização pode ou não acarretar acréscimo patrimonial, 
dependendo da natureza do bem jurídico a que se refere.

Quando se indeniza dano efetivamente verificado no patrimônio material (= dano 
emergente), o pagamento em dinheiro simplesmente reconstitui a perda patrimonial 
ocorrida em virtude da lesão, e, portanto, não acarreta qualquer aumento no 
patrimônio. Todavia, ocorre acréscimo patrimonial quando a indenização (a) 
ultrapassar o valor do dano material verificado (= dano emergente), ou (b) se 
destinar a compensar o ganho que deixou de ser auferido (= lucro cessante), ou (c)  
se referir a dano causado a bem do patrimônio imaterial (= dano que não importou 
redução do patrimônio material).

3. O direito a estabilidade temporária no emprego é bem do patrimônio 
imaterial do empregado. Assim, a indenização paga em decorrência 
do rompimento imotivado do contrato de trabalho, em valor 
correspondente ao dos salários do período de estabilidade, acarreta 
acréscimo ao patrimônio material, constituindo, por isso mesmo, fato 
gerador do imposto de renda. Todavia, tal pagamento não se dá por 
liberalidade do empregador, mas por imposição da ordem jurídica. 
Trata-se, assim, de indenização abrigada pela norma de isenção do 
inciso XX do  art. 39 do RIR/99 (Decreto 3.000, de 31.03.99), cujo 
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valor, por isso, não está sujeito à tributação do imposto de renda. 
Precedente da 1ª Turma: EDcl no Ag 861.889/SP.

4. Recurso especial a que se nega provimento.

(grifo nosso - REsp 886.563/SP, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe 
02/06/2008)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO POR ROMPIMENTO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. CUMPRIMENTO DE CONVENÇÃO OU ACORDO 
COLETIVO DE TRABALHO. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. 
ISENÇÃO.

1. O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador, 
nos termos do art. 43 e seus parágrafos do CTN, os “acréscimos patrimoniais”, 
assim entendidos os acréscimos ao patrimônio material do contribuinte.

2. O pagamento de indenização por rompimento de vínculo funcional ou trabalhista, 
embora represente acréscimo patrimonial, está contemplado pela isenção do art. 6º, 
V, da Lei 7.713/88 (“Ficam isentos do imposto de renda (...) a indenização e 
o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite 
garantido por lei [...]).

[...]

4. O direito a estabilidade temporária no emprego é bem do patrimônio imaterial 
do empregado. Assim, a indenização paga em decorrência do rompimento imotivado 
do contrato de trabalho, em valor correspondente ao dos salários do período de 
estabilidade, acarreta acréscimo ao patrimônio material, constituindo, por isso 
mesmo, fato gerador do imposto de renda. Todavia, tal pagamento não se dá por 
liberalidade do empregador, mas por imposição da ordem jurídica. Trata-se, assim, 
de indenização prevista em lei e, como tal, abarcada pela norma de isenção do imposto 
de renda. Precedente: REsp 870.350/SP, 1ª Turma, DJ de 13.12.2007.

5. O pagamento feito pelo empregador a seu empregado, a título de 
adicional de 1/3 sobre férias tem natureza salarial, conforme previsto 
nos arts. 7º, XVII, da Constituição e 148 da CLT, sujeitando-se, como 
tal, à incidência de imposto de renda. Todavia, o pagamento a título 
de férias vencidas e não gozadas, bem como de férias proporcionais, 
convertidas em pecúnia, inclusive os respectivos acréscimos de 1/3, 
quando decorrente de rescisão do contrato de trabalho, está beneficiado 
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por isenção (art. 39, XX do RIR, aprovado pelo Decreto 3.000/99 e art. 
6º, V, da Lei 7.713/88).

Precedentes: REsp 782.646/PR, AgRg no Ag 672.779/SP e REsp 
671.583/SE.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(grifos nossos - AgRg no Ag 1008794/SP, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/06/2008, 
DJe 01/07/2008)

 Em síntese: o imposto de renda não incide na indenização-reposição, 
uma vez que, nela, não há, de fato, que se falar em acréscimo patrimonial, 
pois apenas se recompõe a riqueza que foi subtraída do patrimônio material 
em razão do dano emergente. 

Por outro lado, bastante claro que incide imposto de renda sobre 
a indenização-compensação, pois, nessa, há nítido aumento de riqueza, 
porquanto o patrimônio material não havia sido diminuído pelos lucros 
cessantes (apenas se deixou de ganhar, mas não se diminuiu a riqueza que 
existia) ou pelos danos morais (mero abalo moral, sem reflexo econômico-
financeiro).

5  O dEBATE, NO ÂMBITO dO SUPERIOR TRIBUNAL dE JUSTIÇA, ACER-
CA dA INCIdÊNCIA dO IMPOSTO dE RENdA SOBRE OS JUROS dE MORA 
COMO EXEMPLO dA FALTA dE CLAREZA JURISPRUdENCIAL SOBRE A 
dISTINÇÃO dE REGIMES dA INdENIZAÇÃO-REPOSIÇÃO E dA INdENI-
ZAÇÃO-COMPENSAÇÃO 

Muito se discute, no seio do Superior Tribunal de Justiça, se 
incide ou não imposto de renda sobre juros de mora. Interessante 
destacar que, em exemplo rico da crítica que se faz acerca do freqüente 
afastamento, generalizado e irrefletido, das verbas indenizatórias da 
tributação pelo imposto de renda, o ápice da discussão travada naquele 
tribunal superior está na natureza indenizatória ou não dos juros de 
mora. 

Observa-se, assim, que os precedentes que têm como premissa a 
natureza jurídica indenizatória dos juros de mora afastam, só por isso, 
a incidência do imposto de renda, sem maiores perquirições sobre a 
ocorrência ou não de acréscimo patrimonial.

Por outro lado, os precedentes que sustentam a incidência do imposto 
de renda sobre os juros de mora apresentam como razão de ser da referida 
decisão a ausência, no contexto dos autos, de natureza indenizatória dos 
juros moratórios.
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Ora, o que salta aos olhos é que a discussão central para a decisão 
sobre a incidência ou não do imposto de renda é ser ou não indenizatória 
a verba em debate, como se a materialidade do tributo dissesse respeito 
à natureza não-indenizatória da parcela, e não à ocorrência de acréscimo 
patrimonial.

Relega-se a último plano, destarte, estranhamente ignorada, a 
investigação da ocorrência ou não de acréscimo patrimonial, verdadeira 
materialidade que se extrai do arquétipo constitucional do imposto de 
renda, que independe da natureza indenizatória do pagamento alcançado 
pelo campo de incidência do tributo.

Assim, prevalece na egrégia 1ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, que, por algum tempo, foi, nesse ponto, acompanhada pela 2ª 
Turma da mesma Corte Superior, o entendimento de que a natureza dos 
juros moratórios depende da natureza do principal: se o principal tiver 
natureza remuneratória, os juros de mora terão a mesma natureza e, por 
isso, sofrerão a incidência do imposto de renda; se, todavia, o principal 
tiver natureza indenizatória, igualmente indenizatória será a natureza dos 
juros moratórios, e, por isso, e somente por isso, não sofrerão a tributação 
pelo imposto de renda.

À guisa de ilustração, colaciona-se o seguinte aresto:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. MAGISTRADO. AUXÍLIO-MORADIA. 
ART. 25 DA MP 1.858-9/1999. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
NÃO-INCIDÊNCIA. REDUTOR SALARIAL. CARÁTER 
REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ACESSÓRIOS SEGUEM A SORTE DO PRINCIPAL.

1. Indenização é a prestação em dinheiro, substitutiva da prestação 
específica, destinada a reparar ou recompensar o dano causado a um 
bem jurídico, quando não é possível ou não é adequada a restauração 
in natura do bem jurídico atingido. Não tem natureza indenizatória, 
portanto, o pagamento - ainda que imposto por condenação 
trabalhista - correspondente a uma prestação que, originalmente (= 
independentemente da ocorrência de lesão), era devida em dinheiro. O 
que há, em tal caso, é simples adimplemento, embora a destempo e por 
execução forçada, da própria prestação in natura (REsp 674.392/SC, 1ª 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 6.6.2005).

2. As verbas trabalhistas recebidas em cumprimento de decisão 
judicial, a título de redutor salarial, mantiveram sua natureza original 
de prestação remuneratória, razão pela qual sobre elas deve incidir o 
Imposto de Renda.
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3. Conforme dispõe o art. 25 da Medida Provisória 1.858-9/1999, os 
valores pagos a funcionários públicos a título de auxílio-moradia não 
constituem acréscimo patrimonial, possuindo natureza indenizatória, 
razão pela qual não podem ser objeto de incidência do Imposto de 
Renda.

4. Os juros de mora e a correção monetária são frutos acessórios da utilização 
da importância principal, assim, seguem a sorte desta. Se a obrigação principal 
for tributável, também o serão a correção monetária e os juros de mora sobre ela 
incidente. Do mesmo modo, caso o principal tenha natureza indenizatória, não 
estará sujeito ao Imposto de Renda, bem como os juros moratórios e a atualização 
monetária dele decorrentes também não estarão.

5. Recurso especial parcialmente provido.

(grifo nosso - REsp 615.625/MT, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2006, DJ 07/11/2006 p. 234)

A 2ª Turma, embora já tenha, como dito, seguido tal entendimento, 
vem adotando tese ainda mais radical, no sentido de que os juros de mora, 
após o Código Civil de 2002, sempre têm natureza indenizatória, o que, 
por si só, independentemente da análise concreta acerca da ocorrência ou 
não de acréscimo patrimonial, justificaria a não-incidência do imposto de 
renda.

Esclareça-se a tese em comento com a verificação do seguinte 
precedente:

TRIBUTÁRIO – RECURSO ESPECIAL – ART. 43 DO CTN – 
IMPOSTO DE RENDA – JUROS MORATÓRIOS – CC, ART. 
404: NATUREZA JURÍDICA INDENIZATÓRIA – NÃO-
INCIDÊNCIA.

1. Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora, na vigência 
do Código Civil de 2002, têm natureza jurídica indenizatória. Nessa condição, 
portanto, sobre eles não incide imposto de renda, consoante a jurisprudência 
sedimentada no STJ. 2. Recurso especial improvido.

(grifos nossos - REsp 1037452/SC, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe 10/06/2008)

Após o conhecimento dos ilustrativos precedentes, reitere-se: o 
Superior Tribunal de Justiça, em inúmeras situações, dentre as quais a da 
incidência de imposto de renda sobre juros moratórios, vem negando a 
ocorrência da materialidade do tributo em questão a partir da exclusiva 
premissa de que a verba tem natureza indenizatória. Vem aplicando, 
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portanto, o, com a devida vênia, inadequado entendimento de que toda 
indenização apenas recompõe o patrimônio.

Como se demonstrou ao longo do presente estudo, tal premissa não 
é verdadeira, sob o prisma técnico-científico.

Cabe ir além da genérica assertiva de que uma dada verba possui 
natureza indenizatória para se indagar sobre de que espécie de indenização 
estamos diante. 

Isto é, não basta, para se decidir sobre a incidência ou não de imposto 
de renda sobre uma verba, concluir sobre o seu status de indenização, deve-
se concluir se a verba em questão representa indenização-reposição ou 
indenização-compensação. Isso porque, como proclamado à exaustão, 
somente a indenização-reposição não acarreta acréscimo patrimonial, e, 
portanto, escapa do âmbito de incidência do imposto de renda.

Assim, ainda que o Superior Tribunal de Justiça, de fato, se pacificasse 
sobre a natureza indenizatória dos juros de mora, deveria, com o escopo de 
consolidar uma jurisprudência tecnicamente coerente, enquadrá-los como 
indenização-reposição ou indenização-compensação. Somente reputando-
os indenização-reposição é que se mostra apropriado seja rechaçada a 
cobrança do imposto de renda sobre os juros de mora.

Ocorre que a indenização-reposição é aquela própria dos danos 
emergentes, que causam a subtração de riqueza pré-existente, e, por isso, 
apenas recompõem a riqueza que foi retirada, restabelecendo o patrimônio. 
Todavia, esse não é o caso dos juros moratórios.

Explica-se: para os autores civilistas que reconhecem a natureza 
indenizatória dos juros de mora, esse teria, no que tange à obrigação de 
pagar, a função de indenizar o tempo que o credor passa, em razão do 
atraso do devedor, sem poder usufruir da quantia devida como principal.

Nessa direção, como consigna o Professor Washington de Barros 
Monteiro, “dividem-se os juros em compensatórios e moratórios. 
Correspondem os primeiros aos frutos do capital mutuado ou empregado. 
Os segundos representam indenização pelo atraso no cumprimento da obrigação”19. 
(grifos nossos)

Assim, se imaginarmos os juros moratórios como indenização, deve-
se compreender que apenas o seu principal, se indenizatório for, é que 
poderá representar reposição patrimonial, repondo uma riqueza subtraída, 
pelo dano, do patrimônio do agora credor. 

Deve-se perceber que os juros moratórios apenas surgem a partir 
da mora do devedor no pagamento do principal. Ora, os juros de mora 
consistem em riqueza que nunca antes fez parte do patrimônio do credor. 

Importante que se repita: caso o principal seja uma indenização-
reposição, este, sim, irá devolver ao patrimônio do credor uma riqueza que 
lhe foi subtraída pelo dano causado pelo devedor. 
19 MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. São Paulo: Saraiva, 1997. p. 345.
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Os juros de mora não: seja o seu principal verba de natureza 
remuneratória ou indenizatória, o fato é que os juros de mora acarretam 
entrega de riqueza nova ao credor, riqueza que não corresponde a qualquer 
valor pré-existente do seu patrimônio.

É por isso que, na hipótese dos juros de mora serem compreendidos 
como indenização, independentemente da natureza do seu principal, não 
cabe, por uma questão de coerência técnico-científica, enquadrá-los como 
indenização-reposição, pois não apresentam as características próprias dos 
danos emergentes.

Para que não restem dúvidas, propõe-se um questionamento 
retórico: os juros de mora corresponderiam, quantitativamente, a que 
riqueza pré-existente do patrimônio do credor? Responde-se: a nenhuma.

Assim, uma eventual natureza indenizatória dos juros de mora somente 
seria plausível concebendo-os como uma indenização-compensação, dada 
a sua proximidade conceitual com os lucros cessantes, já que os juros de 
mora teriam por desiderato compensar o credor pelo decurso do tempo 
em que não pôde usufruir do valor principal, investindo-o, por exemplo, e 
obtendo renda nova. 

Sob essa ótica, em razão da frustração da expectativa do credor 
de utilizar, num dado período, o dinheiro a ele devido (valor principal) 
como melhor lhe aprouvesse, e até obter novas riquezas, por meio do seu 
investimento, é que se vislumbra a natureza indenizatória dos juros de mora. 

Portanto, os juros de mora, concebidos como indenização, guardam 
estrita similitude com a indenização por lucros cessantes, já que aqueles 
não recompõem uma riqueza pré-existente subtraída em razão da mora, 
mas, sim, como os últimos, compensam a perda da oportunidade do credor 
de usar o dinheiro, naquele período, como bem entendesse, investindo-o e, 
até, vindo a obter novas riquezas.

O magistério de Orlando Gomes consiste em importante 
contribuição para esse entendimento, porquanto qualifica os juros de mora 
como uma presunção de indenização mínima, baseada em uma estimativa 
daquilo que o capital renderia caso estivesse em poder do credor:

Nas dívidas pecuniárias, as perdas e danos abrangem os juros moratórios, 
custas honorários de advogado, pena convencional e atualização 
monetária. É intuitiva a razão dessa especificidade. A privação do capital 
em conseqüência do retardamento na sua entrega ocasiona prejuízo que se apura 
facilmente pela estimativa de quando renderia, em média, se já estivesse em poder do 
credor” 20 (grifo nosso).

Com esteio nesse pensamento, infere-se que os juros moratórios 
têm o caráter de lucros cessantes, representando algo que o credor deixou 
20 GOMES, Orlando. Obrigações. 17. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 188. 
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de ganhar. É o que se presume que seria o rendimento mínimo do credor 
se dispusesse do capital.

O pensamento de Sérgio Cavalieri Filho robustece ainda mais a 
conexão entre os juros de mora e a definição de lucro cessante. Lembremos, 
conforme já tratado neste estudo, que, para ele, o lucro cessante é a perda 
do ganho esperável, o que corresponde, na exata medida, ao que Orlando 
Gomes vislumbrou nos juros de mora: a privação de um ganho esperável.

Por todo o exposto é que se conclui, de forma contundente, que se 
os juros moratórios indenização forem, independentemente da natureza 
do seu principal, sempre se enquadrarão como indenização-compensação, 
tais quais os lucros cessantes, pelo que, também sempre, incidirá imposto 
de renda sobre eles.   

Logo, os juros moratórios vistos como indenização, independentemente 
do principal, somente corroboram a ocorrência de acréscimo patrimonial, 
materialidade constitucional do imposto de renda, não havendo que se falar 
em afastamento da tributação de tal imposto em razão de um genérico status 
de indenização.

Nesse diapasão, o estudo-de-caso da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça concernente ao imposto de renda sobre juros de mora 
serve como emblemático exemplo do mito da não-incidência desse imposto 
sobre toda e qualquer verba indenizatória, o que reforça a fragilidade 
científica dos julgamentos predominantes no Poder Judiciário brasileiro 
acerca da tributação ou não de verbas que, a despeito de serem qualificadas 
como indenizatórias, podem acarretar obtenção de riqueza nova.

6  CONCLUSÃO

Em busca de clareza e objetividade, consigna-se, de maneira sucinta, 
que as conclusões que se extraem do presente trabalho acadêmico são as 
de que:

1. o critério material do imposto de renda é realizado pelo 
acréscimo patrimonial;

2. o conceito de acréscimo patrimonial é exclusivamente 
econômico, estando atrelado a um aumento real de riqueza, 
tendo-se em mente que a tributação sempre incide sobre fatos 
reveladores de capacidade contributiva;

3. o conceito de indenização está ligado à reposição ou compensação 
por um dano, que pode ser de natureza material ou moral;

4. apenas os danos materiais provocam efetiva diminuição de 
riqueza, uma vez que os danos morais, por si sós, representam 
abalo do chamado “patrimônio moral” do sujeito de direito, 
mas, não, de seu patrimônio material, econômico, o relevante 
para fins de tributação;
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5. os danos materiais assumem o caráter de danos emergentes, 
que consubstanciam efetivo decréscimo do patrimônio material 
existente anteriormente ao dano, ou o caráter de lucros cessantes, 
que não acarretam decréscimo do patrimônio existente no 
momento que precede o dano, mas a perda da oportunidade de 
vir a obter um aumento de riqueza;

6. nesse contexto, as indenizações dividem-se em indenização-
reposição, que efetivamente restabelece o patrimônio 
material que havia sido diminuído por um dano emergente, e 
indenização-compensação, que não restabelece o patrimônio 
material, uma vez que o dano indenizado não ocasionou a 
diminuição da riqueza antes existente, tendo como finalidade, 
em verdade, compensar a riqueza que se deixou de ganhar em 
decorrência do dano (lucros cessantes) ou o abalo moral sofrido 
(danos morais);

7. em razão disso, o imposto de renda apenas não incide na 
indenização-reposição, porquanto, nela, não há, de fato, que 
se falar em acréscimo patrimonial, pois apenas se recompõe a 
riqueza que foi subtraída do patrimônio material em razão do 
dano emergente;

8. por outro lado, bastante claro que incide imposto de renda 
sobre a indenização-compensação, uma vez que, nela, há nítido 
aumento de riqueza, pois o patrimônio material não havia sido 
diminuído pelos lucros cessantes (apenas se deixou de ganhar, 
mas não se diminuiu a riqueza que existia) ou pelos danos 
morais (mero abalo moral, sem reflexo econômico-financeiro);

9. os juros moratórios, se entendidos como verba indenizatória, 
configuram indenização-compensação, pelo que sempre incidirá 
o imposto de renda;

10. o debate jurisprudencial travado no Superior Tribunal de Justiça, 
entretanto, elege a definição da natureza indenizatória ou 
remuneratória dos juros de mora como a questão decisiva para a 
controvérsia, sem sequer levar em consideração a possibilidade 
de ocorrência de acréscimo patrimonial ainda que tal verba seja 
tida como indenizatória;

11. por esse motivo, o estudo-de-caso da jurisprudência daquele 
tribunal superior concernente ao imposto de renda sobre 
juros de mora serve como emblemático exemplo do mito 
da não-incidência desse imposto sobre toda e qualquer 
verba indenizatória, o que reforça a fragilidade científica dos 
julgamentos predominantes no Poder Judiciário brasileiro 
acerca da tributação ou não de verbas que, a despeito de serem 
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qualificadas como indenizatórias, podem acarretar obtenção de 
riqueza nova;

12. destarte, com o escopo de promover maior consistência científica 
– e conseqüente respeito ao ordenamento jurídico tributário 
– na doutrina e na jurisprudência brasileira sobre o tema, faz-
se necessária a desconstrução do mito da não-incidência do 
imposto de renda sobre toda e qualquer verba indenizatória, 
substituindo-o pela preocupação com a qualificação da verba 
como indenização-reposição ou indenização-compensação, 
admitindo-se, no último caso, ao contrário do primeiro, a plena 
validade da tributação pelo imposto de renda.
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